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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA 
CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS
5ª REUNIAO EXTRAORDINARIA DA CAMARA TÉCNICA DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS E JURÍDICOS
[bookmark: _GoBack]No terceiro dia do mês de fevereiro de dois mil e vinte e dois, às 14 horas foi realizada a 5ª Reunião Extraordinária da Câmara Técnica de Assuntos Institucionais e Jurídicos do CRH/RS, na modalidade não presencial por videoconferência, via aplicativo Cisco Webex.  Membros Presentes: Veronica Della Mea – Comitê Baixo Jacuí; Maria do Carmo Quissini – Comitê Taquari-Antas; Alessandro Noal – Comitê Santa Maria; Fabio Avancini Rodrigues – Comitê Mirim-São Gonçalo; João Paulo Bezerra – Comitê Passo Fundo; Sld -. Renato Cristani - SSP/COMANDO AMBIENTAL; Ivo Lessa - SEMA. Demais presentes: Raiza Schuster DIPLA/DRHS, Carmem Silva e Gabriel Frota – SE CRH/RS. O Diretor Ivo Lessa deu boas vindas a todos e deu inicio a reunião. Pauta – Item 1. Eleição da Presidência e Vice da CTIJ- Colocado em discussão aprovada a indicação da Veronica Della Mea -  Comitê Baixo Jacui como Presidente e  SEMA Vice-Presidente representante ainda a definir em virtude da necessidade de um assessor jurídico. Sugestão do Fabio Rodrigues que seria interessante a indicação do Dr. Juliano procurador de Estado assim como era a Sec. Maria Patricia Mollmann que presidia na gestã anterior. Foi colocado que historicamente alguém do juridico da SEMA sempre participou da CTIJ. Diretor Ivo se compromete em articular a indicação de alguém do Juridico da SEMA e, caso não haja indicação, assumirá como representante. Item 2. Marco Hídrico – A Presiden;te Veronica passa a palavra à Raiza Schuster para explicar o que realmente a CTIJ deve encaminhar e a quem encaminhar sobre o tema encaminhado pelo CRH na última reunião. Raiza Schuster, Chefe da DIPLA/DRHS/SEMA informa que até o ano passado participava como membro titular na vaga destinada aos Conselhos Estaduais no CNRH pelo CRH/RS. Esclarece que não participou da reunião de novembro do CNRH 2021 onde foi feita a apresentação pois estava em férias. Em dezembro passado recebeu um e-mail como representante solicitando que os setores discutam e encaminhem contribuições ao PL 4546/2021 com vista a alteração da Lei 9.433. Informa ainda que haverá um seminário em 17 de fevereiro próximo e os representantes deverão apresentar contribuições. A Presidente consulta os membros sobre a leitura do documento encaminhado. João Paulo Bezerra disse que leu o documento e não se sente apto para fazer uma leitura técnica jurídica. Salienta que deveríamos que ter um jurídico especialista na área para explicar. Sua leitura é pessoal, o assunto não passou pela plenária do Comitê Passo Fundo. Presidente Veronica informa que também fez uma leitura pessoal. Não houve tempo discutir com a plenária. Informou algumas dúvidas lendo o PL: CAPÍTULO I -DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: Art. 2º Falta considerar: V - prestador de serviço hídrico; VII – usuário do serviço hídrico;VIII – usuário cedente; IX – usuário cessionário.SEÇÃO I Do Plano Integrado de Infraestruturas e Serviços Hídricos - Art. 9º § 2º - Falta especificar como será a divulgação das atualizações do Plano. CAPÍTULO VI DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS A Lei 9433/1997 passa a vigorar com a seguinte redação: SEÇÃO VII DA CESSÃO ONEROSA DE DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS Art. 27B – faltou a expressão “de domínio da União” para evitar de retirar dos Conselhos Estaduais o direito de estabelecer as diretrizes de seção onerosa em recursos hídricos de seu domínio. Maria do Carmo Quissini – Taquari-Antas e Fabio Rodrigues – Mirim São Gonçalo concordam que o tempo é ínfimo e sem fundamentos jurídicos para subsidiar a Raiza no CNRH. Nem tempo para discussão nas plenárias. Diretor Ivo se compromete marcar uma agenda para tratar disso com Dr. Juliano. A Presidente propõe uma reunião extraordinária para o dia 24 de fevereiro às 9h que foi aprovada por todos, com a inclusão do cronograma de reunões para 2022 e demandas pendentes da CTIJ. 3. Assuntos Gerais: João Paulo Bezerra informa que existem vários vídeos no you tube com um amplo debate com leituras diferentes sobre esse assunto. Mas reforça que não tem como se manifestar tecnicamente sem um Parecer jurídico. Não havendo mais assuntos a tratar, a Presidente encerrou a reunião às 15h e eu, Carmem Lucia Silveira da Silva, lavro a presente ata.
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